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M
embro da Academia 
Brasileira de Ciências 
e uma das autorida-
des de referência sobre 

o Cerrado, a professora da Uni-
versidade de Brasília Mercedes 
Bustamante reconhece avanços 
no controle do desmatamento do 
bioma. Mas considera a situação 
ainda preocupante, a demandar 
ações “urgentes”. A especialista 
acredita que a solução para miti-
gar as agressões ambientais passa 
por um conjunto de ferramentas. 
É preciso fortalecer a atuação de 
estados e de municípios na defe-
sa do meio ambiente. No caso es-
pecífico do Cerrado, a especialista 
defende incentivos para que pro-
prietários rurais desmatem por-
ções menores do bioma, abaixo do 
permitido pelo Código Florestal. 
Leia, a seguir, os principais tre-
chos da entrevista concedida aos 
jornalistas Carlos Alexandre de 
Souza e Adriana Bernardes. 

Em relação ao desmatamento 
e emissão de gases poluentes, 
como a senhora enxerga a 
situação atual?

Os dados que saíram recente-
mente, divulgados pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), mostram uma redução do 
desmatamento na Amazônia. O 
Inpe monitora aquilo que a gen-
te chama de corte raso — remo-
ção completa ou quase comple-
ta de uma área de vegetação —, 
e eles mostram uma desacelera-
ção do desmatamento no Cerra-
do. Mas, infelizmente, o desma-
tamento ainda está em um pata-
mar muito alto, tanto na Amazô-
nia, com cerca de 6 mil km² qua-
drados, e no Cerrado, com cerca 
de 8 mil km². No caso do Cerrado 
em particular, considerando um 
bioma que já perdeu 50% da sua 
cobertura. Então, aqui realmente 
as ações são muito urgentes, por-
que o que resta já é muito pouco.

É mais importante ver o filme do 
que só a fotografia…

O filme significa o que nós 
já perdemos, então coloca ain-
da um peso maior na conserva-
ção dos remanescentes. Eu tenho 
sempre muito cuidado também 
ao colocar que nós ainda temos 
50% do Cerrado, porque não sig-
nifica que esses 50% estão em 
condições ideais. Nós estamos 
perdendo grandes áreas contí-
nuas, ficam pequenos fragmen-
tos, degradados. A própria con-
servação dos 50% que permane-
cem é um ponto de preocupação 
também. 2024 foi um ano com-
plicado, nós tivemos queimadas, 
incêndios florestais de grande ex-
tensão. Aquilo que não foi con-
vertido, mas apresenta um pro-
cesso de degradação.

Fala-se muito que o Cerrado é 
resiliente, mas chega uma hora 
que a resiliência chega ao fim…

Esse é um ponto importante. 
Ele tem uma resiliência, mas es-
sa resiliência depende também 
de que fatores estressantes pa-
ra o bioma não estejam presen-
tes. A situação que nós observa-
mos hoje é que, além do desma-
tamento e da degradação, nós 
vemos a transformação que a 
própria mudança climática glo-
bal vem causando no Cerrado. 
Ele vem enfrentando múltiplas 
fontes de estresse e a resiliência 

também tem um limite, né? Che-
ga um ponto em que você não 
tem mais a capacidade de recu-
peração do sistema. 

O que poderia ser feito?
O primeiro ponto, efetivamen-

te, é frear o desmatamento. Não é 
só o desmatamento ilegal. A gen-
te precisa frear o desmatamento 
sem adjetivos, porque, pelo Códi-
go Florestal, pela Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa, há a possi-
bilidade de autorizar até 80% de 
conversão em propriedades pri-
vadas. Significa que a gente tem 
que considerar “bom, será que eu 
posso autorizar menos, porque a 
situação hoje já está muito críti-
ca?”. Se nós continuarmos per-
mitindo legalmente a supressão 
de vegetação no patamar de 80%, 
não vai sobrar Cerrado.

O governo apontou que as 
queimadas deste ano foram 
em propriedades privadas. 
Existe, então, uma questão de 
titularidade?

O Cerrado tem uma caracte-
rística complexa, é um desafio. 
É a questão fundiária. Na Ama-
zônia, a maior parte das terras 
são da União. A Amazônia tem 
uma extensão grande de chama-
das “áreas não destinadas”, que a 
União pode destinar para a uni-
dade de conservação. Mas, no 
Cerrado, a maior parte da posse 
da terra é privada. Então a União 
tem pouco espaço, mas poderia 
apoiar a criação de novas unida-
des de conservação. Isso significa 
que, aqui, o processo tem que ser 
efetivamente de concertação e de 
conciliação entre o uso da terra e 
a conservação. Sem conservação, 
a gente não vai ter agricultura. 

Qual seria o conjunto de ações 
para frear o desmatamento do 
Cerrado?

Um caminho é fortalecer os 
órgãos estaduais de meio am-
biente, porque são eles que fa-
zem a autorização dos estados. 
(É importante) que eles tenham 

as ferramentas, a capacidade de 
análise e o respaldo político pa-
ra dizer “olha, eu não vou auto-
rizar 80%. Eu vou autorizar 50%, 

40%, porque a sua propriedade já 
está numa bacia muito degrada-
da, muito desmatada, e a gente 
precisa conservar esses fragmen-
tos”. E ao mesmo tempo, para o 
proprietário que diz “bom, eu 
não vou aproveitar 30% da mi-
nha a propriedade que eu po-
deria. Qual é o incentivo que eu 
posso ter a mais para conseguir 
manter isso?”. 

A União Europeia decretou que, 
a partir de 2025, haverá maiores 
restrições aos produtos de 
exportação do agro brasileiro. 
Qual é a saída?

Essas restrições já vêm sendo 
faladas há muito tempo. Precisa-
mos ter a perspectiva de que is-
so virá. Para as grandes empresas, 
elas começam a ver um risco re-
putacional de ter seus produtos 
associados a um mercado consu-
midor que demanda cada vez mais 
rastreabilidade, sustentabilidade e 
que suas cadeias estejam associa-
das a uma produção que não res-
peita direitos humanos, meio am-
biente, etc. Sempre digo, é impor-
tante separar o joio do trigo. Quem 
está produzindo bem, que incen-
tivos ele vai receber, que apoio ele 
vai ter nessas negociações? 

Existem dúvidas até mesmo na 
União Europeia. 

Acho que eles perceberam 
que nem eles estavam prepara-
dos para isso. Como eles fariam 
esse processo de auditoria no 
que era produzido? Não é trivial. 
Mas, por outro lado, o adiamen-
to não significa que isso não te-
nha que ver. Nós ganhamos um 
tempo, né? É importante usar 
esse tempo com sabedoria, fa-
zer uma preparação e levar uma 
argumentação clara do Brasil. 
Quando a gente fala do setor da 
agricultura, conheço muitos que 
estão ali tentando efetivamen-
te fazer bem feito, lidar com ca-
deias ilegais, porque é muito di-
fícil você ficar do lado da lega-
lidade se tem alguém que está 
produzindo de forma que não é 

correta e não tem que pagar to-
dos os custos que você tem por 
estar na legalidade. Dentro do 
próprio setor, essa diferenciação 
precisa estar esclarecida.

É preciso mostrar, também, que 
produzindo de forma sustentável, 
isso também gera um valor 
agregado maior…

Exato. Quem se beneficia dis-
so é a própria sociedade e a po-
pulação brasileira. É pela saúde 
dos brasileiros. Nós podemos es-
tar em um ambiente mais con-
servado, de ter direito a um ali-
mento também de qualidade. 

Há um consenso de que houve 
avanços na agenda ambiental 
em 2023. Este ano, esse avanço 
continuou, ou paramos?

Considero 2023 um perío-
do de retomada, de reconstru-
ção. Mas, por todas as razões 
que conhecemos, esse proces-
so tem uma velocidade que tal-
vez não fosse aquela que inicial-
mente prevíamos. Havia todo um 
aspecto de recuperar conselhos 
ambientais, legislação, progra-
mas. E em 2024 vieram efetiva-
mente os eventos extremos. Essa 
é uma mensagem importante pa-
ra todos os países. Eles (os desas-
tres climáticos) estão aí, e quan-
do eles vêm, têm um impacto 
econômico muito grande. Você 
vê um estado como o Rio Gran-
de do Sul: a recuperação não vai 
ser trivial. Talvez tenha saído das 
manchetes agora, mas os proble-
mas continuam lá. Gravíssimos. 

Estamos mais próximos do ponto 
de não retorno?

O Acordo de Paris colocou es-
tabilizar o aumento da tempera-
tura em 1,5ºC até 2100. Veja, re-
tomar o patamar pré-Revolução 
Industrial não está nesse mapa. 
A gente está falando de uma esta-
bilização do aumento da tempe-
ratura. Mesmo assim, com o que 
hoje tem na mesa, colocado pelos 
países de promessas, a gente não 
chega a 1,5ºC. A gente está acima, 

com 2ºC para 3ºC. São questões 
que a gente tem que efetivamen-
te observar o que pode ser feito no 
momento. A gente já tem um con-
junto de soluções que podem ser 
empregadas e muitas delas en-
volvem o setor de uso da terra, a 
questão da conservação biológi-
ca, a questão das práticas susten-
táveis na agricultura. 

A etapa de transição já passou…
Sim. A resposta tem que ser 

muito rápida na redução das 
emissões. Na linguagem do cli-
ma, nós chamamos a redução 
das emissões é a mitigação. E 
tem o que chamamos de adap-
tação. Mas a adaptação também 
tem limites, né? Por exemplo, a 
nossa capacidade de tolerar au-
mento da temperatura. Fisiologi-
camente é limitada. A gente mor-
re de calor. Ondas de calor vão 
ser um problema muito gran-
de no Brasil. Isso é um limite, 
não tem como. Para outros seto-
res, por exemplo, com o aumen-
to do nível do mar, há um limite 
para adaptação. Quanto que eu 
vou tolerar para as cidades lito-
râneas, se no Brasil a gente tem 
uma concentração enorme de 
grandes cidades no litoral.  Se 
não vier muito bem casada a re-
dução das emissões, até a adap-
tação vai ficar muito difícil.

E como a gente lida com isso?
A sociedade civil, as organi-

zações, as empresas, tudo isso 
faz parte do que a gente chama 
de governança ambiental, que 
é mais do que o governo. Esses 
setores têm que começar a ter 
uma pressão maior sobre essa 
necessidade, para que a atuação 
e a vontade política se manifes-
tem de forma mais contunden-
te. É importante lembrar que se 
o Brasil faz o seu papel, o mun-
do inteiro é beneficiado, porque 
a atmosfera é um bem comum 
global. Mas se a gente faz adap-
tação aqui no Distrito Federal, 
não resolve o problema do Rio de 
Janeiro. Adaptação é uma ques-
tão local. O governo federal tem 
um papel importante, sim, de ar-
ticulação, de financiamento, de 
mostrar caminhos, mas estados 
e municípios vão ter que se or-
ganizar para isso. 

Qual o papel da universidade 
no enfrentamento das tragédias 
climáticas?

Elas são as instituições que 
geram a maior parte do conheci-
mento científico no Brasil e têm 
trabalhado muito fortemente na 
agenda climática também. Elas 
têm um papel, também, nos ca-
minhos de apontar para adap-
tação. São elas que formam pro-
fessores. Se nós queremos pro-
fessores que consigam traba-
lhar nas escolas sobre educa-
ção climática, eles serão forma-
dos dentro das universidades. 
Mas elas têm um papel também 
muito importante no processo 
de transformação ecológica do 
Brasil. Muitas áreas do conhe-
cimento ou profissões talvez te-
rão um papel menos relevante 
no futuro, e novas profissões vão 
surgir dentro desse quadro de 
transformação ecológica. Quem 
vai formar ou recapacitar es-
ses novos profissionais? Serão 
as universidades.

*Estagiário sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza 
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“O desmatamento 

ainda está muito alto”

Professora da UnB reconhece avanços, mas afirma que é preciso fazer mais para evitar a degradação de biomas como o 
Cerrado. Ela considera, ainda, que estados, municípios e sociedade precisam contribuir no esforço pela sustentabilidade 

Eu tenho sempre 
muito cuidado ao 
colocar que ainda 
temos 50% do 
Cerrado, porque 
não significa 
que esses 
50% estão em 
condições ideais. 
Nós estamos 
perdendo grandes 
áreas contínuas; 
ficam pequenos 
fragmentos, 
degradados.”

O primeiro ponto, 
efetivamente, 
é frear o 
desmatamento. 
Não é só o 
desmatamento 
ilegal. A gente 
precisa frear o 
desmatamento 
sem adjetivos.”


